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LÍNGUA PORTUGUESA

1

INTERPRETAÇÃO E INTELECÇÃO DE TEXTO. 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpreta-
ção trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre 
o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimen-
to profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da  leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e 
a  interpretação. A  leitura, além de favorecer o aprendizado de 
conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre re-
leia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos sur-
preendentes que não foram observados previamente. Para auxi-
liar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele 
os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamen-
te auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de 
que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, 
é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já cita-
das ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entre-
linhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer 
que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas 
e inespecíficas.  Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. 
No romance nós temos uma história central e várias histórias 
secundárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmen-

te imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas 
personagens, que geralmente se movimentam em torno de uma 
única ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas 
ações encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferen-

ciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e 
tem a história principal, mas também tem várias histórias secun-
dárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e 
local são definidos pelas histórias dos personagens. A história 
(enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a do romance por 
ter um texto mais curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 

que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a iro-
nia para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica 
o tempo não é relevante e quando é citado, geralmente são pe-
quenos intervalos como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da 

linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o mo-
mento, a vida dos homens através de figuras que possibilitam a 
criação de imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre   um as-
sunto  que está sendo muito comentado (polêmico). Sua inten-
ção é convencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de 

um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informa-
ções. Tem como principal característica transmitir a opinião de 
pessoas de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materia-
liza em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite 
as crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, aju-
dando os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como obje-

tivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma 
certa liberdade para quem recebe a informação.
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ORTOGRAFIA OFICIAL

ORTOGRAFIA OFICIAL
• Mudanças no alfabeto:  O alfabeto tem 26 letras. Foram 

reintroduzidas as letras k, w e y.
O alfabeto completo é o seguinte: A B C D E F G H I J K L M N 

O P Q R S T U V W X Y Z
• Trema: Não se usa mais o trema (¨), sinal colocado sobre 

a letra u para indicar que ela deve ser pronunciada nos grupos 
gue, gui, que, qui.

Regras de acentuação
– Não se usa mais o acento dos ditongos abertos éi e ói das 

palavras paroxítonas (palavras que têm acento tônico na penúl-
tima sílaba)

Como era Como fica

alcatéia alcateia

apóia apoia

apóio apoio

Atenção: essa regra só vale para as paroxítonas. As oxítonas 
continuam com acento: Ex.: papéis, herói, heróis, troféu, troféus.

– Nas palavras paroxítonas, não se usa mais o acento no i e 
no u tônicos quando vierem depois de um ditongo.

Como era Como fica

baiúca               baiuca

bocaiúva              bocaiuva

Atenção: se a palavra for oxítona e o i ou o u estiverem em 
posição final (ou seguidos de s), o acento permanece. Exemplos: 
tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

– Não se usa mais o acento das palavras terminadas em êem 
e ôo(s).

Como era Como fica

abençôo              abençoo

crêem               creem

– Não se usa mais o acento que diferenciava os pares pára/
para, péla(s)/ pela(s), pêlo(s)/pelo(s), pólo(s)/polo(s) e pêra/
pera.

Atenção:
• Permanece o acento diferencial em pôde/pode. 
• Permanece o acento diferencial em pôr/por. 
• Permanecem os acentos que diferenciam o singular do 

plural dos verbos ter e vir, assim como de seus derivados (man-
ter, deter, reter, conter, convir, intervir, advir etc.).

• É facultativo o uso do acento circunflexo para diferenciar 
as palavras forma/fôrma.

Uso de hífen
Regra básica:
Sempre se usa o hífen diante de h: anti-higiênico, super-ho-

mem.
Outros casos
1. Prefixo terminado em vogal:
– Sem hífen diante de vogal diferente: autoescola, antiaé-

reo.
– Sem hífen diante de consoante diferente de r e s: antepro-

jeto, semicírculo.
– Sem hífen diante de r e s. Dobram-se essas letras: antirra-

cismo, antissocial, ultrassom.
– Com hífen diante de mesma vogal: contra-ataque, micro-

-ondas.

2. Prefixo terminado em consoante:
– Com hífen diante de mesma consoante: inter-regional, 

sub-bibliotecário.
– Sem hífen diante de consoante diferente: intermunicipal, 

supersônico.
– Sem hífen diante de vogal: interestadual, superinteressan-

te.

Observações:
• Com o prefixo sub, usa-se o hífen também diante de pa-

lavra iniciada por r: sub-região, sub-raça. Palavras iniciadas por 
h perdem essa letra e juntam-se sem hífen: subumano, subuma-
nidade.

• Com os prefixos circum e pan, usa-se o hífen diante de 
palavra iniciada por m, n e vogal: circum-navegação, pan-ame-
ricano.

• O prefixo co aglutina-se, em geral, com o segundo elemen-
to, mesmo quando este se inicia por o: coobrigação, coordenar, 
cooperar, cooperação, cooptar, coocupante.

• Com o prefixo vice, usa-se sempre o hífen: vice-rei, vice-
-almirante.

• Não se deve usar o hífen em certas palavras que perderam 
a noção de composição, como girassol, madressilva, mandachu-
va, pontapé, paraquedas, paraquedista.

• Com os prefixos ex, sem, além, aquém, recém, pós, pré, 
pró, usa-se sempre o hífen: ex-aluno, sem-terra, além-mar, 
aquém-mar, recém-casado, pós-graduação, pré-vestibular, pró-
-europeu.

Viu? Tudo muito tranquilo. Certeza que você já está domi-
nando muita coisa. Mas não podemos parar, não é mesmo?!?! 
Por isso vamos passar para mais um ponto importante. 

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

Acentuação é o modo de proferir um som ou grupo de sons 
com mais relevo do que outros. Os sinais diacríticos servem para 
indicar, dentre outros aspectos, a pronúncia correta das pala-
vras. Vejamos um por um:

Acento agudo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 
aberto.

Já cursei a Faculdade de História.
Acento circunflexo: marca a posição da sílaba tônica e o tim-

bre fechado.
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Meu avô e meus três tios ainda são vivos.
Acento grave: marca o fenômeno da crase (estudaremos 

este caso afundo mais à frente).
Sou leal à mulher da minha vida.

As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-

-cu-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

As regras de acentuação das palavras são simples. Vejamos: 
• São acentuadas todas as palavras proparoxítonas (médico, 

íamos, Ângela, sânscrito, fôssemos...)
• São acentuadas as palavras paroxítonas terminadas em L, 

N, R, X, I(S), US, UM, UNS, OS,  ÃO(S), Ã(S), EI(S) (amável, elétron, 
éter, fênix, júri, oásis, ônus, fórum, órfão...)

• São acentuadas as palavras oxítonas terminadas em A(S), 
E(S), O(S), EM, ENS, ÉU(S), ÉI(S), ÓI(S) (xarás, convéns, robô, Jô, 
céu, dói, coronéis...)

• São acentuados os hiatos I e U, quando precedidos de vo-
gais (aí, faísca, baú, juízo, Luísa...)

Viu que não é nenhum bicho de sete cabeças? Agora é só 
treinar e fixar as regras. 

 
PONTUAÇÃO

Pontuação
Com Nina Catach, entendemos por pontuação um “sistema 

de reforço da escrita, constituído de sinais sintáticos, destinados 
a organizar as relações e a proporção das partes do discurso e 
das pausas orais e escritas. Estes sinais também participam de 
todas as funções da sintaxe, gramaticais, entonacionais e semân-
ticas”. (BECHARA, 2009, p. 514)

A partir da definição citada por Bechara podemos perceber 
a importância dos sinais de pontuação, que é constituída por al-
guns sinais gráficos assim distribuídos:  os separadores (vírgula [ 
, ], ponto e vírgula     [ ; ], ponto final [ . ], ponto de exclamação [ 
! ], reticências [ ... ]), e os de comunicação ou “mensagem” (dois 
pontos [ : ], aspas simples [‘ ’], aspas duplas [ “ ” ], travessão sim-
ples [ – ], travessão duplo [ — ], parênteses [ ( ) ], colchetes ou 
parênteses retos [ [ ] ], chave aberta [ { ], e chave fechada [ } ]).

Ponto ( . )
O ponto simples final, que é dos sinais o que denota maior 

pausa, serve para encerrar períodos que terminem por qualquer 
tipo de oração que não seja a interrogativa direta, a exclamativa 
e as reticências.

Estaremos presentes na festa.

Ponto de interrogação ( ? )
Põe-se no fim da oração enunciada com entonação inter-

rogativa ou de incerteza, real ou fingida, também chamada re-
tórica.

Você vai à festa?

Ponto de exclamação ( ! )
Põe-se no fim da oração enunciada com entonação excla-

mativa. 
Ex: Que bela festa!

Reticências ( ... )
Denotam interrupção ou incompletude do pensamento (ou 

porque se quer deixar em suspenso, ou porque os fatos se dão 
com breve espaço de tempo intervalar, ou porque o nosso inter-
locutor nos toma a palavra), ou hesitação em enunciá-lo.

Ex: Essa festa... não sei não, viu.

Dois-pontos ( : )
Marcam uma supressão de voz em frase ainda não concluí-

da. Em termos práticos, este sinal é usado para: Introduzir uma 
citação (discurso direto) e introduzir um aposto explicativo, enu-
merativo, distributivo ou uma oração subordinada substantiva 
apositiva.

Ex: Uma bela festa: cheia de alegria e comida boa. 

Ponto e vírgula ( ; )
Representa uma pausa mais forte que a vírgula e menos que 

o ponto, e é empregado num trecho longo, onde já existam vír-
gulas, para enunciar pausa mais forte, separar vários itens de 
uma enumeração (frequente em leis), etc.

Ex: Vi na festa os deputados, senadores e governador; vi 
também uma linda decoração e bebidas caras. 

Travessão ( — )
Não confundir o travessão com o traço de união ou hífen e 

com o traço de divisão empregado na partição de sílabas (ab-so-
-lu-ta-men-te) e de palavras no fim de linha. O travessão pode 
substituir vírgulas, parênteses, colchetes, para assinalar uma ex-
pressão intercalada e pode indicar a mudança de interlocutor, na 
transcrição de um diálogo, com ou sem aspas. 

Ex: Estamos — eu e meu esposo — repletos de gratidão. 

Parênteses e colchetes (   ) – [   ]
Os parênteses assinalam um isolamento sintático e semân-

tico mais completo dentro do enunciado, além de estabelecer 
maior intimidade entre o autor e o seu leitor. Em geral, a in-
serção do parêntese é assinalada por uma entonação especial. 
Intimamente ligados aos parênteses pela sua função discursiva, 
os colchetes são utilizados quando já se acham empregados os 
parênteses, para introduzirem uma nova inserção.

Ex: Vamos estar presentes na festa (aquela organizada pelo 
governador)

Aspas ( “ ” )
As aspas são empregadas para dar a certa expressão sentido 

particular (na linguagem falada é em geral proferida com ento-
ação especial) para ressaltar uma expressão dentro do contexto 
ou para apontar uma palavra como estrangeirismo ou gíria. É 
utilizada, ainda, para marcar o discurso direto e a citação breve.

Ex: O “coffe break” da festa estava ótimo.

Vírgula
São várias as regras que norteiam o uso das vírgulas. Evi-

denciaremos, aqui, os principais usos desse sinal de pontuação. 
Antes disso, vamos desmistificar três coisas que ouvimos em re-
lação à vírgula: 
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FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS, 
ÉTICO-POLÍTICOS, TÉCNICO-OPERATIVOS DO SERVIÇO 

SOCIAL

As reflexões que se seguem apresentam alguns dilemas, desa-
fios e tendências do trabalho do assistente social engendradas no 
contexto do atual regime de acumulação, com seus impactos sobre 
a questão social e com seus enormes custos sociais especialmente 
sobre o trabalho.

Nesse sentido, são reflexões que vêm sendo construídas ten-
do como referência a análise do contexto resultante da complexa e 
multifacetada crise do capital com seu mundo de mercado, sua ên-
fase no neoliberalismo “como estratégia específica de promoção de 
mais mercado” (Sum, 2012, p. 4) e seus processos de privatização 
multiplicadores dos mecanismos a favor do capital, suas perspecti-
vas de monetarização de políticas sociais residuais que evidenciam 
a orgânica relação entre as mudanças em andamento na esfera da 
economia política e as políticas sociais contemporâneas, que se tor-
nam cada vez menos universais e mais focalizadas. Âmbito privile-
giado do exercício profissional e lugar onde a profissão participa de 
processos de resistência e constrói alianças estratégicas na direção 
de um outro projeto societário.

O ponto de partida é, portanto, de que há uma profunda re-
lação entre as transformações, em andamento, no regime de acu-
mulação na ordem capitalista, especialmente as mudanças que 
caracterizam a esfera da produção e o mundo do trabalho, asso-
ciadas à nova hegemonia liberal-financeira, e as transformações 
que ocorrem nas políticas sociais com o advento, por um lado, da 
ruptura trabalho/proteção social e, por outro, com a recomposição 
das políticas sociais que se tornam cada vez mais focalizadas e con-
dicionadas e trazem a lógica do workfare ou da contrapartida por 
parte dos que recebem algum benefício (Yazbek, pronunciamento 
no XIII Enpess, 2012).

Trata-se de um tempo caracterizado por mudanças aceleradas 
em diferentes dimensões da vida social, por uma nova sociabilidade 
e uma nova política.

É sempre bom lembrar com Iamamoto (2008, p. 107) que, nes-
se processo “o capital financeiro assumiu o comando da acumula-
ção envolvendo a economia e a sociedade, a política e a cultura 
marcando profundamente as formas de sociabilidade e o jogo das 
forças sociais. A produção se mundializou, com processos de flexibi-
lização produtiva, com avanços tecnológicos e informacionais, com 
a robótica, com fortes impactos ambientais e, sobretudo nas formas 
de organização das relações de trabalho e da economia, modifica o 
emprego estrutural, caracterizado pela flexibilização produtiva e a 
segmentação dos trabalhadores em estruturas ocupacionais cada 
vez mais complexas e a expansão dos serviços. Esse quadro, que 
se agrava com a crise de 2008, traz desestabilização da ordem do 
trabalho, sua precarização e insegurança interferindo no sistema de 
proteções e garantias que se vinculou historicamente ao emprego.

Como nos lembra Raichelis (2013, p. 617-618) as
transformações que o mundo do trabalho vem experimentan-

do nas últimas décadas caracterizam uma nova era de precarização 
estrutural do trabalho (Antunes, 2013; Alves 2013) que desenca-
deia mudanças profundas nas formas de organização e relações do 
trabalho, gerando processos continuados de informalização, inse-
gurança e desproteção no trabalho, e novas formas de contratação 
da força de trabalho assalariada através de trabalhos terceirizados, 
subcontratados, temporários, domésticos, em tempo parcial ou por 
projeto, além das formas regressivas que se supunha eliminadas 

como o trabalho escravo, o trabalho infantil, para citar apenas algu-
mas das diferentes formas de precarização a que estão submetidos 
os trabalhadores no mundo do trabalho.

Essa situação coloca o trabalho em condição de grande insta-
bilidade sob múltiplas dimensões, entre as quais a ruptura entre 
trabalho e proteção social, condição que vai redefinir as bases dos 
sistemas de proteção social e as intervenções do Estado no âmbito 
das políticas sociais, pois com a nova hegemonia liberal financei-
ra redefine-se a intervenção do Estado no âmbito do processo de 
reprodução das relações sociais, principalmente nos países da pe-
riferia.

O assistente social, como trabalhador, sofre as consequências 
dessas mudanças e se vê, como aponta Raichelis (2013), que vem 
aprofundando seus estudos nesse âmbito submetido a constrangi-
mentos diante dos processos de intensificação e precarização do 
trabalho assalariado nos espaços institucionais onde desenvolve 
seu trabalho.

Segundo a autora,
a dinâmica societária desencadeada pela crise contemporânea 

[...] atinge a totalidade dos processos produtivos e dos serviços, 
alterando perfis profissionais e espaços de trabalho das diferentes 
profissões, e também do Serviço Social, que tem na prestação de 
serviços sociais seu campo de intervenção privilegiado e nas insti-
tuições sociais públicas e privadas seu espaço ocupacional. (Raiche-
lis, 2013, p. 619-620)

Como sabemos, essas transformações trouxeram consequên-
cias devastadoras não apenas para a economia, mas também para 
a política, a cultura e as políticas sociais e nos aprisionaram na agen-
da neoliberal. O campo da política vem sendo modificado e as clas-
ses trabalhadoras e seus interesses dele excluído.1

Na política social, a luta contra a pobreza toma o lugar da luta 
de classes. A perspectiva é de desenvolvimento dos “ativos” dos po-
bres, desconsiderando os fatores estruturais da pobreza, atribuindo 
a responsabilidade da pobreza aos próprios pobres. “Desvinculando 
a pobreza de seus determinantes estruturais, separam-se os indiví-
duos submetidos a essa condição de seus lugares no sistema produ-
tivo” (cf. Lautier, 1999, apud Ivo, 2006, p. 69). Trata-se de “ativar” 
trabalhos precarizados, intensificados e superexplorados... Dessa 
forma, passamos a viver uma era de despolitização da questão so-
cial (cf. Yazbek, 2009, p. 19). Esse processo requer a contínua rein-
venção da classe e de seu protagonismo político.

Como nos lembra o professor Francisco de Oliveira, os que fa-
zem política buscam no sentido gramsciniano pautar os movimen-
tos do outro, impor-lhe minimamente uma agenda de questões, 
sobre as quais e em torno das quais se desenrola o conflito. Impor 
a agenda não significa necessariamente ter êxito, ganhar a disputa; 
antes significa criar um campo específico dentro do qual o adver-
sário é obrigado a mover-se... e é neste intercâmbio desigual, que 
se estrutura o jogo da política. Essa concepção abre as portas para 
sua permanente reinvenção, no sentido que toda proposta cria um 
novo campo, que é em si mesmo, uma nova qualidade dos atores 
políticos. (Oliveira, 2007, p. 16)

O movimento das classes fazem a política, e se os indivíduos 
são jogados em seus espaços privados e na insegurança que decor-
re da privação do espaço público, corremos o risco de não termos 
política, mas apenas administração, que pode ser inclusive de alta 
qualidade técnica. Risco que corremos: sermos bons gestores des-
politizados.

Marilda Iamamoto, no capítulo II de seu livro Relações sociais e 
Serviço Social no Brasil, cuja primeira edição foi em 1982, apresenta 
um item que se denomina “Serviço Social e reprodução do controle 
e da ideologia dominante”, no qual expõe suas teses sobre a di-
mensão que vou denominar nessa reflexão de político-ideológica 
da profissão.
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Nessa dimensão de análise, o Serviço Social é considerado pela 
autora “como um instrumento auxiliar e subsidiário” para concreti-
zar “o modo capitalista de pensar” necessário à “reelaboração das 
bases de sustentação - ideológicas e sociais - do capitalismo” en-
quanto expressa a força e as ambiguidades da ideologia dominante. 
Como nos afirma a autora: “É indispensável um mínimo de unidade 
na aceitação da ordem do capital, para que ela sobreviva e se reno-
ve” (Iamamoto, 2011, p. 112-115)

É José de Souza Martins que nos lembra que «o modo capita-
lista de produção, na sua acepção clássica, é também um modo ca-
pitalista de pensar e deste não se separa.» Em síntese, a economia 
capitalista não prescinde de renovar suas formas de controle social 
para garantir o consenso social e como sabemos para esse controle 
«conta com o poder de influência de determinados agentes sociais 
sobre o cotidiano de vida dos indivíduos, reforçando a internaliza-
ção de normas e comportamentos legitimados socialmente» (Iama-
moto, 2011, p. 116). O cotidiano é o solo do processo de produção 
e reprodução das relações sociais. Esse processo, portanto, vincula-
-se, como afirma a autora, a classes sociais em disputa, em luta pela 
hegemonia sobre o conjunto da sociedade.

Do que estamos tratando? Estamos tratando de um proces-
so contraditório que nos permite em primeiro lugar apreender as 
implicações políticas do exercício profissional que se desenvolve 
no contexto de relações entre classes. Ou seja, compreender que 
a prática profissional do Serviço Social é necessariamente polari-
zada pelos interesses das classes sociais em relação, não podendo 
ser pensada fora dessa trama. Relação que, como já afirmamos, é 
essencialmente contraditória e na qual o mesmo movimento que 
permite a reprodução e a continuidade da sociedade de classes cria 
as possibilidades de sua transformação.

Trazendo essa tese para o exercício profissional em sua con-
temporaneidade estamos tratando das disputas políticas no espaço 
das políticas sociais, mediações centrais no exercício da profissão. 
Estamos tratando das disputas políticas na esfera pública e nas lu-
tas sociais em seus impactos sobre as relações sociais. Estamos tra-
tando da questão de construção de hegemonia, na condução dos 
serviços sociais e das necessidades que atendem, bem como dos 
direitos que asseguram, não apenas como questão técnica, mas 
como questão essencialmente política, lugar de contradições e re-
sistência. Âmbito a partir do qual é possível “modificar lugares de 
poder demarcados tradicionalmente, e, portanto de abertura para 
construir outros” e não apenas realizar “gestões bem-sucedidas de 
necessidades, encobertas pelos signos de uma nova legitimação”.

Estamos falando do desafio de construir “parâmetros públicos 
que reinventem a política no reconhecimento dos direitos como 
medida de negociação e deliberação de políticas que afetam a vida 
de todos” (Telles, 1998, p. 13). Não pode haver outra medida. Pa-
râmetros capazes de construir caminhos alternativos na negociação 
“que possam trazer a marca do debate ampliado e da deliberação 
pública, ou seja, da cidadania e da democracia” (Paoli, 2001, p. 17).

Onde está a hegemonia nos espaços ocupados profissional-
mente pelos assistentes sociais brasileiros? Se, como analisamos 
com base em Oliveira (2007, p. 16), construir hegemonia supõe 
criar uma cultura que torne indeclináveis as questões propostas 
pela população com quem trabalhamos, que obriga o adversário a 
jogar com as linguagens, situações, instituições, cultura inventados 
e que se tornam, assim, a cultura dominante; se construir hegemo-
nia envolve a produção conflitiva do consenso, indagamos: quem 
pauta hoje no país o debate no âmbito das políticas que operacio-
nalizamos? Que interesses prevalecem nos espaços institucionais 
em que atuamos profissionalmente?

Difícil conjuntura global, tempo de perdas e de mudanças em 
relação à ordem econômica e às referências políticas, culturais e 
simbólicas que tornavam o mundo reconhecível, hoje colocadas 
em questão. Tempo em que múltiplos processos interferem na 
reprodução social da vida, lugar de nosso trabalho cotidiano. Isso 
porque não se trata de um único processo, mas de um conjunto 
de processos integrados, porém assimétricos e desiguais, que atin-
gem de forma absolutamente diversa os diferentes países, nações 
e regiões do planeta e mesmo dentro de cada país, cidades, classes 
sociais, gêneros e etnias. Processos que interferem nas múltiplas 
dimensões da vida, que alcançam a esfera da cultura, da sociabili-
dade, da comunicação, homogeneizando comportamentos, hábitos 
de consumo, preferências, valores. Por outro lado, esses processos 
geram profundas resistências, novos antagonismos e brutais dese-
quilíbrios de poder na sociedade global. São antagonismos em que 
a parte fraca está sujeita a processos que desumanizam e tornam 
“impossível a negociação, o compromisso e a institucionalização 
dos conflitos” porque inseridos nessa nova configuração do capita-
lismo “pouco passível de acolher o contrato, a responsabilização, a 
reciprocidade e a contestação”.

São vários os antagonismos, as lutas e as rebeldias que se con-
frontam com as políticas globais de desenvolvimento econômico 
centradas na voracidade dos novos paradigmas de acumulação. 
Como nos colocamos nesse contexto?

Como sabemos a questão social permeia a sociabilidade da so-
ciedade de classes e seus antagonismos constituintes. Envolve dis-
puta social, política e cultural em confronto com as desigualdades 
socialmente produzidas.

E, como nos lembra Chaui (2006, p. 324), “em sua forma con-
temporânea, a sociedade capitalista caracteriza-se pela fragmen-
tação de todas as esferas da vida social, desde a produção, com 
a dispersão espacial e temporal do trabalho, até a destruição dos 
referenciais que balizavam a identidade de classe e as formas de 
luta de classes”.

Valorizando a instabilidade e a dispersão, a ideologia neolibe-
ral pós-moderna declara o “fracasso”: dos projetos emancipatórios, 
das orientações éticas pautadas em valores universais, da razão mo-
derna, da ideia de progresso histórico e de totalidade. O estímulo à 
vivência fragmentada centrada no presente (resumida ao aqui e ao 
agora, sem passado e sem futuro); ao individualismo exacerbado, 
num contexto penetrado pela violência dá origem a novas formas 
de comportamento. (Barroco, 2011, p. 207)

Nesse quadro, sem dúvida, é possível constatar nesse contex-
to o enorme custo social da crise de 2008, expresso especialmente 
nos efeitos devastadores da corrosão das condições de trabalho e 
dos direitos sociais. Agrava esse quadro o fato de que permanece 
orientando as políticas sociais a herança neoconservadora e de-
sestruturadora do neoliberalismo, dominante particularmente na 
última década, com consequências para a política e para a esfera 
pública. E com impactos desuniversalizantes para as políticas sociais 
e para os direitos sociais. Nessa conjuntura ressurgem processos de 
remercantilização de direitos sociais e fortalece-se a tese de que 
cada indivíduo é responsável por seu bem-estar.

No Brasil, embora o país continue um dos mais desiguais do 
mundo, registra-se uma melhoria de indicadores, como a elevação 
do valor real do salário mínimo e a elevação do nível de emprego, a 
despeito de seu caráter precário. Observa-se no país um processo 
de redução da pobreza, e da extrema pobreza (ONU, PNUD, 2010),2 
embora esse processo mantenha a pobreza e sobretudo desconsi-
dere «as razões e os mecanismos estruturais mais profundos, que 
(re)produzem as desigualdades” (Filgueiras e Gonçalves, 2009, p. 
107). E, dessa forma, são deixadas de lado as estruturas concentra-
das de propriedade e poder que caracterizam particularmente as 
periferias do capitalismo.
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No país a combinação de medidas de natureza oposta articula 
dubiedades que se expressam em grandes tensões na política so-
cial: de um lado a tendência à seletividade e focalização, de outro a 
perspectiva de construção de direitos.

A ideologia do workfare propaga-se rapidamente, endurecen-
do contrapartidas e critérios de elegibilidade, exercendo pressão 
para que os beneficiários da assistência social pública que estejam 
«aptos ao trabalho» ingressem no mercado a qualquer custo, mes-
mo que seja para estabilizar os instáveis na precariedade laboral e 
nos baixos salários. (Raichelis, 2013, p. 616)

Serviço Social e construção de hegemonia das classes subal-
ternas

Para pensar o Serviço Social nesse processo minha referência 
principal será Gramsci e, sobretudo, recorrerei à atualidade da cha-
ve conceitual encontrada nas categorias hegemonia e subalternida-
de dialeticamente interligadas pela política na relação com o Estado 
e a sociedade civil.

A subalternidade é uma categoria política e faz parte do mundo 
dos dominados, dos submetidos à exploração social, econômica e 
política. Supõe, como complementar, o exercício do domínio ou da 
direção por meio de relações político-sociais em que predominam 
os interesses dos que detêm o poder econômico e de decisão políti-
ca. Nesse sentido, não podemos abordar indivíduos e grupos subal-
ternos isolando-os do conjunto da sociedade. A subalternidade diz 
respeito à ausência “de poder de mando, de poder de decisão, de 
poder de criação e de direção” (Almeida, 1990, p. 35).

É nos Cadernos do cárcere (Caderno 25 de 1934) que Gramsci 
amplia a noção de classes e grupos subalternos, relacionando-os 
com as categorias de Estado, Sociedade civil, hegemonia, ideologia, 
cultura e filosofia da práxis. Nesse Caderno, Gramsci apresenta as 
principais características dos grupos sociais subalternos: “desagre-
gação”, traços de iniciativa autônoma e tendência à unificação rom-
pida pelas iniciativas dos grupos dominantes.

O Estado, como nos lembra Simionatto, “educa o consenso” 
por meio dos “aparelhos privados de hegemonia” - mecanismos 
fortalecedores da fragmentação social das classes subalternas - 
criação de um novo senso comum (do qual são expelidos a política, 
a participação, a vida em relação aos outros, o sentido de comuni-
dade). No âmbito da sociedade civil, a classe dominante, por meio 
do uso do poder por meios não violentos, contribui para reforçar o 
conformismo, apostando na desestruturação das lutas das classes 
subalternas, reduzindo-as e apostando na desestruturação das lu-
tas das classes subalternas, reduzindo-as a interesses meramente 
econômico-corporativos (Simionato, 2009, p. 41).

Caracterizando as reivindicações dos grupos subalternos, Si-
mionatto (2009, p. 42) sugere a observação de mediações, tais 
como suas relações com o “desenvolvimento das transformações 
econômicas”, sua “adesão ativa ou passiva às formações políticas 
dominantes”, às lutas travadas a fim de “influir sobre os programas 
dessas formações para impor reivindicações próprias”, à formação 
de “novos partidos dos grupos dominantes, para manter o consen-
so e o controle dos grupos sociais subalternos”, à caracterização das 
reivindicações dos grupos subalternos e “às formas que afirmam a 
autonomia” (Gramsci, 2002, p. 140; Simionatto, 2009, p. 42).

Historicamente, os subalternizados vêm construindo seus pro-
jetos com base em interesses que não são seus, mas que lhe são 
inculcados como seus. Experienciam a dominação e a aceitam, uma 
vez que as classes dominantes, para assegurar sua hegemonia ou 
dominação, criam formas de difundir e reproduzir seus interesses 
como aspirações legítimas de toda a sociedade.

Uma análise dessas relações de dominação do ponto de vista 
político-ideológico coloca em evidência que o Estado, por intermé-
dio de suas instituições sociais e políticas, é veiculado como ins-
tância da ordem e da autoridade superior sobre a sociedade civil. 
Nesse sentido, através de seu “monopólio de instituições”, o Estado 
ajuda a manter e a reproduzir as estruturas da sociedade a partir 
da ótica dos interesses dominantes (cf. Almeida, 1990, p. 37). É im-
portante lembrar que da sociedade civil partem demandas que o 
Estado deve atender. Ambos, sociedade civil e Estado, expressam 
relações sociais contraditórias e produzem instituições e políticas 
voltadas para o atendimento das necessidades sociais e políticas da 
sociedade (Yazbek, 2009, p. 27).

Entendo que o contexto de crise e mudanças interpela o Servi-
ço Social sob múltiplas dimensões e aspectos:

1) A primeira dimensão que interpela o Serviço Social nesse 
contexto são as novas manifestações e expressões da questão so-
cial, resultantes dessas transformações estruturais do capitalismo, 
com as quais nos deparamos no cotidiano institucional ao lado 
das velhas questões de sempre. Sobre a questão social, cada vez 
mais estruturante de relações sociais desiguais, impossibilidade de 
alcançar a realidade da população com a qual trabalhamos sendo 
estranhos ao lugar que ocupa nas relações sociais, à sua cultura, 
à sua linguagem, a seu saber do mundo, ao seu sofrimento e às 
suas estratégias de resistência nesse universo de dimensões insus-
peitadas. Claro, mudanças vêm ocorrendo nas periferias das cida-
des brasileiras, nas formas de circulação e distribuição da riqueza, 
na economia informal, no crescimento da violência, da droga “da 
vida matável” inserida na “expansiva trama de ilegalidades que se 
entrelaçam nas práticas urbanas”,3 nos programas sociais que se 
multiplicaram pelas periferias afora e nas formas de organização e 
lutas sociais que emergem nesse contexto. Sabemos que novos fios 
estão tecendo novas sociabilidades que precisam ser desvendadas, 
sabemos que a exclusão de bens materiais e culturais faz parte da 
reprodução do cotidiano de um grande contingente populacional 
na sociedade brasileira e que são atuais os profundos e vastos sofri-
mentos gerados por uma ordem societária assentada na exploração 
de poucos sobre muitos.

2) Outra dimensão que interpela a profissão diz respeito aos 
processos de redefinição dos sistemas de proteção social e da polí-
tica social em geral que emergem nesse contexto. Como sabemos, 
foi no âmbito do enfrentamento das consequências indesejáveis do 
novo regime de acumulação e suas medidas de ajuste econômico 
que a política social “foi transformada total ou parcialmente em po-
líticas focalizadas contra a pobreza, principalmente nos países da 
periferia do capitalismo”.

3) Finalmente, a profissão é interpelada e desafiada pela ne-
cessidade de construir mediações políticas e ideológicas expressas 
sobretudo por ações de resistência e de alianças estratégicas no 
jogo da política em suas múltiplas dimensões, por dentro dos es-
paços institucionais e especialmente no contexto das lutas sociais. 
Isso porque, como sabemos, questão social é luta, é disputa pela 
riqueza socialmente construída.

Nesses termos, situamos a questão em dois âmbitos:
3.1) Em práticas cotidianas de contestação e resistência, em 

que vamos encontrar experiências concretas de busca e fortaleci-
mento dos interesses e projetos de superação da condição subal-
terna. Também por dentro dos espaços institucionais onde atuamos 
profissionalmente podemos desenvolver iniciativas de resistência, 
buscar as novas práticas que se esboçam como alternativa. Esse é 
outro caminho a ser procurado, considerando as variadas lutas e 
propostas de resistência, onde há espaços a ocupar, como fóruns, 
conselhos, movimentos. 
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Aqui, mais uma vez cabe deixar claras as diferenças entre plu-
ralismo e ecletismo como constituintes desse processo. Uma pers-
pectiva plural supõe a diversidade, supõe o diálogo entre posições, 
correntes teóricos/metodológicos, mas não concilia o inconciliável 
e muito menos abre mão da direção hegemônica. É cada vez mais 
evidente que diferentes projetos sociopolíticos societários e da pro-
fissão se confrontam nesse processo. O projeto neoconservador 
valendo-se de novas roupagens, fragmentará cada vez mais as aná-
lises e ações do profissional.

Eu não diria que essas dimensões não sejam importantes na 
ação profissional, mas no bojo do projeto conservador vêm isola-
das, tecnificadas, sem história, sem contexto, sem referentes totali-
zantes, vêm em si mesmas.

Outro aspecto de nosso trabalho é apoiar as resistências co-
tidianas das classes subalternas em nossa sociedade. Conforme 
Boaventura de Sousa Santos informa que as rebeldias tem que se 
encontrar a partir de baixo, da participação de todos, de todos os 
dias, substituindo relações de poder por relações e responsabilida-
des partilhadas. É quando nos referimos às relações de poder, não 
podemos excluir as relações dos profissionais com a população. É 
o poder das triagens das elegibilidades, das governabilidades, das 
concessões dos laudos, das visitas controladoras, das definições de 
quem fica e quem não fica, de quem pode participar de um progra-
ma etc.

Em diferentes situações precisamos expressar que caminha-
mos profissionalmente junto aos nossos usuários, “sem deixar de 
lado os que vão mais devagar”, levando em conta o papel estraté-
gico da comunicação e da informação para mostrar que não se está 
só na luta. Nesse âmbito evidencia-se a relevância da dimensão cul-
tural e política do exercício da profissão.

A superação da condição de subalternidade requer, para 
Gramsci, a construção de novos modos de pensar, a elaboração de 
uma concepção de mundo crítica e coerente, necessária para su-
plantar o senso comum e tornar as classes subalternas capazes de 
produzir uma contra-hegemonia. A cultura é apontada por Gramsci 
como um dos elementos fundamentais na organização das classes 
subalternas, capaz de romper com a sua desagregação e abrir ca-
minhos para a construção de uma vontade coletiva, contrapondo-
-se às concepções de mundo oficiais. Entendida de forma crítica, a 
cultura é instrumento de emancipação política das classes subal-
ternas, o amálgama, o elo de ligação entre os que se encontram 
nas mesmas condições e buscam construir uma contra-hegemonia 
(Simionatto, 2009, p. 45).

A luta pela hegemonia nas sociedades de capitalismo avança-
do, não se trava, para Gramsci, apenas nas instâncias econômica e 
política (relações materiais de produção e poder estatal), mas tam-
bém na esfera da cultura. Nesse processo, no entanto, aprofundar e 
aperfeiçoar o conhecimento da realidade impõe-se como condição 
essencial na luta por sua própria transformação, efetivando-se a 
“crítica real da racionalidade e historicidade dos modos de pensar” 
(Gramsci, 1999, p. 111), o que poderá ocorrer através da filosofia da 
práxis, ou seja, do marxismo (Simionatto, 2009, p. 43).

[...] práticas de enfrentamento e busca de superação da su-
balternidade são observadas, nos movimentos sociais, nos parti-
dos políticos, nas lutas sociais e políticas da maioria da população 
brasileira e em práticas cotidianas de contestação e resistência a 
dominação.

[...] a coletividade criada pela consciência de que são “iguais” 
na condição de classe coloca a questão das lutas dos subalternos 
em um novo patamar: na perspectiva de sua constituição como 
sujeitos políticos, portadores de um projeto de classe. Ao adquirir 
visibilidade, conquistar direitos e protagonismo social, as classes 
subalternas avançam no processo de ruptura com a condição subal-
terna e na produção de uma outra cultura em que prevaleçam seus 
interesses. (Yazbek, 2009, p. 27-28)

A questão que se coloca é se isso pode ocorrer o âmbito da 
política social e particularmente no âmbito de uma profissão e aí eu 
diria que estamos diante de uma difícil equação.

Cabe lembrar que, historicamente, em uma
sociedade assentada na exploração de poucos sobre muitos, 

como é a sociedade brasileira, as políticas de corte social, ao regula-
rem as relações sociais, não só favorecem a acumulação e oferecem 
bases para legitimação do Estado, como reproduzem a dominação... 
(mas) se a administração da desigualdade é a ótica da ação estatal, 
para as classes subalternizadas e excluídas dos serviços sociais em 
geral, as políticas sociais se colocam como modalidade de acesso a 
recursos sociais e é assim que se apresentam como reivindicação 
de movimentos dos subalternos em seu processo de luta por di-
reitos sociais. O social torna-se campo de lutas e de manifestação 
dos espoliados, o que não significa ruptura com o padrão de domi-
nação e clientelismo do estado brasileiro no trato com a questão 
social. (Yazbek, 2009, p. 29-30) Em síntese, nos movemos em um 
espaço contraditório no qual o Estado e suas políticas não pode ser 
autonomizado em relação à sociedade, expressando relações e in-
teresses vigentes nessa sociedade. Relações em que “estão sempre 
em disputa os sentidos da sociedade. Nessa disputa, há sempre um 
conjunto de determinações dentro das quais as opções operam” 
(Yazbek, 2009, p. 29-30). É isso que Gramsci denomina luta pela 
hegemonia. Estou reafirmando pois a necessária construção de 
hegemonia das classes subalternas, na condução do processo de 
construção de seus direitos não apenas como questão técnica, mas 
como questão essencialmente política, lugar de contradições e re-
sistência. A partir desse âmbito é possível modificar lugares de po-
der demarcados tradicionalmente, construir outros, e não apenas 
realizar “gestões bem-sucedidas de necessidades. Quando falamos 
em protagonismo tendo como referência o pensamento de Grams-
ci, é ao poder que nos referimos.

Esse é um dos aspectos que devemos ter presente em nossa 
busca de construir parâmetros de negociação de interesses e direi-
tos de nossos usuários. Parâmetros que devem trazer a marca do 
debate ampliado e da deliberação pública, ou seja, da cidadania e 
democracia.

Se temos hoje, como assinalam Paoli e Oliveira “a vitória da 
concepção de vida, de visão de mundo, de valores, das classes do-
minantes, inclusive à escala mundial”, temos também iniciativas de 
“contradesmanche”, assim como o estabelecimento do dissenso em 
múltiplas instâncias da vida social. Segundo Mota, não se trata aqui 
da cidadania construída “na ordem”, como resultado da conciliação 
de interesses inconciliáveis, em que usuários transformam-se em 
“cidadãos” como se a causa da desigualdade fosse a ausência de 
cidadania (Yazbek, 2009, p. 19).

Essas atividades se constituem em mediações técnico-políticas 
e se redefinem necessariamente a partir de condições concretas. 
E, à medida em que novas situações colocam novos desafios e exi-
gências, a profissão busca atualizar-se, redefinindo seus procedi-
mentos e estratégias de ação, adequando-se às novas demandas 
e redefinições do mercado de trabalho e da conjuntura social. Este 
movimento da profissão, que pode (ou não) realizar direitos de ci-
dadania, não se faz sem referentes, mas segue uma direção social 
apoiada na força de um projeto profissional ético, político, teórico, 
metodológico e técnico operativo.
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FATOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS, SOCIAIS, CULTU-
RAIS, NACIONAIS E INTERNACIONAIS, OCORRIDOS A 
PARTIR DO 2º SEMESTRE DE 2020, DIVULGADOS NA 

MÍDIA LOCAL E/OU NACIONAL

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, tudo 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e che-
car os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunica-
ção virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro. 

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes
Bons estudos!

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (LEI Nº 10.261/68) – ARTIGOS 

239 A 307

LEI Nº 10.261, DE 28 DE OUTUBRO DE 1968

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

TÍTULO V
DOS DIREITOS E VANTAGENS EM GERAL

CAPÍTULO VII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Artigo 239 - É assegurado a qualquer pessoa, física ou jurídica, 
independentemente de pagamento, o direito de petição contra ile-
galidade ou abuso de poder e para defesa de direitos. 

§ 1º - Qualquer pessoa poderá reclamar sobre abuso, erro, 
omissão ou conduta incompatível no serviço público.

§ 2º - Em nenhuma hipótese, a Administração poderá recusar-
-se a protocolar, encaminhar ou apreciar a petição, sob pena de 
responsabilidade do agente. 

Artigo 240 - Ao servidor é assegurado o direito de requerer ou 
representar, bem como, nos termos desta lei complementar, pedir 
reconsideração e recorrer de decisões, no prazo de 30 (trinta) dias, 
salvo previsão legal específica. 

TÍTULO VI
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES

CAPÍTULO I
DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES

SEÇÃO I
DOS DEVERES

Artigo 241 - São deveres do funcionário:
I - ser assíduo e pontual;
II - cumprir as ordens superiores, representando quando forem 

manifestamente ilegais;
III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for 

incumbido;
IV - guardar sigilo sobre os assuntos da repartição e, especial-

mente, sobre despachos, decisões ou providências;
V - representar aos superiores sobre todas as irregularidades 

de que tiver conhecimento no exercício de suas funções;
VI - tratar com urbanidade as pessoas; 
VII - residir no local onde exerce o cargo ou, onde autorizado;
VIII - providenciar para que esteja sempre em ordem, no assen-

tamento individual, a sua declaração de família;
IX - zelar pela economia do material do Estado e pela conserva-

ção do que for confiado à sua guarda ou utilização;
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X - apresentar -se convenientemente trajado em serviço ou 
com uniforme determinado, quando for o caso;

XI - atender prontamente, com preferência sobre qualquer ou-
tro serviço, às requisições de papéis, documentos, informações ou 
providências que lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias ou 
administrativas, para defesa do Estado, em Juízo;

XII - cooperar e manter espírito de solidariedade com os com-
panheiros de trabalho,

XIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, ins-
truções e ordens de serviço que digam respeito às suas funções; e

XIV - proceder na vida pública e privada na forma que dignifi-
que a função pública.

SEÇÃO II
DAS PROIBIÇÕES

Artigo 242 - Ao funcionário é proibido:
I - (Revogado pela Lei Complementar nº 1.096, de 24/09/2009).
II - retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, 

qualquer documento ou objeto existente na repartição;
III - entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras, 

leituras ou outras atividades estranhas ao serviço;
IV - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;
V - tratar de interesses particulares na repartição;
VI - promover manifestações de apreço ou desapreço dentro 

da repartição, ou tornar-se solidário com elas;
VII - exercer comércio entre os companheiros de serviço, pro-

mover ou subscrever listas de donativos dentro da repartição; e
VIII - empregar material do serviço público em serviço parti-

cular.

Artigo 243 - É proibido ainda, ao funcionário:
I - fazer contratos de natureza comercial e industrial com o Go-

verno, por si, ou como representante de outrem;
II - participar da gerência ou administração de empresas ban-

cárias ou industriais, ou de sociedades comerciais, que mantenham 
relações comerciais ou administrativas com o Governo do Estado, 
sejam por este subvencionadas ou estejam diretamente relaciona-
das com a finalidade da repartição ou serviço em que esteja lotado;

III - requerer ou promover a concessão de privilégios, garantias 
de juros ou outros favores semelhantes, federais, estaduais ou mu-
nicipais, exceto privilégio de invenção própria;

IV - exercer, mesmo fora das horas de trabalho, emprego ou 
função em empresas, estabelecimentos ou instituições que tenham 
relações com o Governo, em matéria que se relacione com a finali-
dade da repartição ou serviço em que esteja lotado;

V - aceitar representação de Estado estrangeiro, sem autoriza-
ção do Presidente da República;

VI - comerciar ou ter parte em sociedades comerciais nas con-
dições mencionadas no item II deste artigo, podendo, em qualquer 
caso, ser acionista, quotista ou comanditário;

VII - incitar greves ou a elas aderir, ou praticar atos de sabota-
gem contra o serviço público;

VIII - praticar a usura;
IX - constituir-se procurador de partes ou servir de intermediá-

rio perante qualquer repartição pública, exceto quando se tratar de 
interesse de cônjuge ou parente até segundo grau;

X - receber estipêndios de firmas fornecedoras ou de entidades 
fiscalizadas, no País, ou no estrangeiro, mesmo quando estiver em 
missão referente à compra de material ou fiscalização de qualquer 
natureza;

XI - valer-se de sua qualidade de funcionário para desempe-
nhar atividade estranha às funções ou para lograr, direta ou indire-
tamente, qualquer proveito; e

XII - fundar sindicato de funcionários ou deles fazer parte.
Parágrafo único - Não está compreendida na proibição dos 

itens II e VI deste artigo, a participação do funcionário em socie-
dades em que o Estado seja acionista, bem assim na direção ou ge-
rência de cooperativas e associações de classe, ou como seu sócio.

Artigo 244 - É vedado ao funcionário trabalhar sob as ordens 
imediatas de parentes, até segundo grau, salvo quando se tratar de 
função de confiança e livre escolha, não podendo exceder a 2 (dois) 
o número de auxiliares nessas condições.

CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES

Artigo 245 - O funcionário é responsável por todos os prejuízos 
que, nessa qualidade, causar à Fazenda Estadual, por dolo ou culpa, 
devidamente apurados.

Parágrafo único - Caracteriza-se especialmente a responsabi-
lidade:

I - pela sonegação de valores e objetos confiados à sua guar-
da ou responsabilidade, ou por não prestar contas, ou por não as 
tomar, na forma e no prazo estabelecidos nas leis, regulamentos, 
regimentos, instruções e ordens de serviço;

II - pelas faltas, danos, avarias e quaisquer outros prejuízos que 
sofrerem os bens e os materiais sob sua guarda, ou sujeitos a seu 
exame ou fiscalização;

III - pela falta ou inexatidão das necessárias averbações nas 
notas de despacho, guias e outros documentos da receita, ou que 
tenham com eles relação; e

IV - por qualquer erro de cálculo ou redução contra a Fazenda 
Estadual.

Artigo 246 - O funcionário que adquirir materiais em desacor-
do com disposições legais e regulamentares, será responsabilizado 
pelo respectivo custo, sem prejuízo das penalidades disciplinares 
cabíveis, podendo-se proceder ao desconto no seu vencimento ou 
remuneração.

Artigo 247 - Nos casos de indenização à Fazenda Estadual, o 
funcionário será obrigado a repor, de uma só vez, a importância 
do prejuízo causado em virtude de alcance, desfalque, remissão ou 
omissão em efetuar recolhimento ou entrada nos prazos legais.

Artigo 248 - Fora dos casos incluídos no artigo anterior, a im-
portância da indenização poderá ser descontada do vencimento ou 
remuneração não excedendo o desconto à 10ª (décima) parte do 
valor destes.

Parágrafo único - No caso do item IV do parágrafo único do art. 
245, não tendo havido má-fé, será aplicada a pena de repreensão 
e, na reincidência, a de suspensão.

Artigo 249 - Será igualmente responsabilizado o funcionário 
que, fora dos casos expressamente previstos nas leis, regulamen-
tos ou regimentos, cometer a pessoas estranhas às repartições, o 
desempenho de encargos que lhe competirem ou aos seus subor-
dinados.

Artigo 250 - A responsabilidade administrativa não exime o fun-
cionário da responsabilidade civil ou criminal que no caso couber, 
nem o pagamento da indenização a que ficar obrigado, na forma 
dos arts. 247 e 248, o exame da pena disciplinar em que incorrer.

§ 1º - A responsabilidade administrativa é independente da ci-
vil e da criminal.
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MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANS-
FERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO 

COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 2016

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma única 
plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console Xbox One e 
produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10
– Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e notebook), 

tablets e os dispositivos “2 em 1”. 
– Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 

algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em pequenas 
empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na nuvem.

– Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. Os 
alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente em tecnologias 
desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.

– Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessidades 
do meio escolar.

– Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, 
como smartphones e tablets

– Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem como 
objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.

– Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento para o 
varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.

– Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja 
Microsoft.

– Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso pro-
fissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.2

Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
2 https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/
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Efeito Aero Glass.3

Aero Flip (Alt+Tab)
Permite a alternância das janelas na área de trabalho, organizando-as de acordo com a preferência de uso.

Efeito Aero Flip.
Aero Shake (Win+Home)
Ferramenta útil para quem usa o computador com multitarefas. Ao trabalhar com várias janelas abertas, basta “sacudir” a janela 

ativa, clicando na sua barra de título, que todas as outras serão minimizadas, poupando tempo e trabalho. E, simplesmente, basta sacudir 
novamente e todas as janelas serão restauradas.

3 https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm
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Efeito Aero Shake (Win+Home)

Aero Snap (Win + Setas de direção do teclado)
Recurso que permite melhor gerenciamento e organização das janelas abertas.
Basta arrastar uma janela para o topo da tela e a mesma é maximizada, ou arrastando para uma das laterais a janela é dividida de 

modo a ocupar metade do monitor.

Efeito Aero Snap.Aero Peek (Win+Vírgula – Transparência / Win+D – Minimizar Tudo)

O Aero Peek (ou “Espiar área de trabalho”) permite que o usuário possa ver rapidamente o desktop. O recurso pode ser útil quando 
você precisar ver algo na área de trabalho, mas a tela está cheia de janelas abertas. Ao usar o Aero Peek, o usuário consegue ver o que 
precisa, sem precisar fechar ou minimizar qualquer janela. Recurso pode ser acessado por meio do botão Mostrar área de trabalho (parte 
inferior direita do Desktop). Ao posicionar o mouse sobre o referido botão, as janelas ficam com um aspecto transparente. Ao clicar sobre 
ele, as janelas serão minimizadas.
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ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS. 
DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES USADAS PARA ES-
TABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ELABORAÇÃO DA LÓGICA DAS SITUAÇÕES POR 
MEIO DE: RACIOCÍNIO VERBAL; COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓ-

TESES, CONDUZ, DE FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINADAS.

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 

vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 

atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portan-

to, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será consi-
derada uma frase, proposição ou sentença lógica.
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Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposi-
ções simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras propo-
sicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V
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